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PORTARIA N.º 0637.21.000188-8
                O 4º Promotor de Justiça da Comarca de São Lourenço, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição da República de 1988, no artigo 8º, § 1º, da Lei Federal n.º 7.347/1985, no artigo 26, inciso I, da Lei Federal n.º 8.625/93 – que instituiu a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público – e nos artigos 66, inciso IV, 67, inciso I, 74, inciso VIII, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (Lei Complementar n.º 34/94), e
Considerando que aportaram, nesta Promotoria de Justiça, notícias de que as ruas do entorno do Parque das Águas de São Lourenço foram asfaltadas sem o conhecimento dos órgãos deliberativos do Patrimônio Histórico e Cultural;
Considerando que o Parque das Águas é um bem tombado pelo IEPHA, sendo que qualquer alteração no entorno do bem deve ser precedida de autorização pelo referido órgão;

Considerando que a Praça João Lage (Praça Brasil) faz parte do entorno imediato do Parque das Águas, sendo está também tombada pelo Município de São Lourenço;

Considerando a possibilidade da ocorrência de impactos negativos no cultural tombado;
Considerando o disposto no inciso III do artigo 129 da CR/1988, que estabelece, entre as funções institucionais do Ministério Público, a de “[...] promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”;
Considerando a necessidade de se defenderem o patrimônio artístico e cultural da Cidade;
RESOLVE:
Instaurar o presente inquérito civil, a ser registrado no Sistema de Registro Único de Inquéritos Civis e Procedimentos Preparatórios – SRU –  sob o n.º 0637.21.000188-8, para a verificação dos pressupostos e condições, formais e materiais, que legitimam o Parquet à propositura da ação civil pública em face ao Município de São Lourenço, caso a questão não seja resolvida extrajudicialmente.
                                  Para tal, determina:
1. Que seja oficiado o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico solicitando as seguintes informações: A- Se a Praça João Lage é tombada pelo Patrimônio Histórico Municipal. B- Em caso positivo, que se remeta cópia do dossiê de tombamento. C- Em caso positivo, que se informe se houve oitiva do conselho acerca do asfaltamento e a devida aprovação para as obras.
2. Que seja oficiado o Dr. Marcelo Mafra, Coordenador da Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Histórico e Cultural solicitando apoio do órgão neste procedimento.
3. Requisitar do IEPHA cópia digitalizada do dossiê de tombamento do Parque das Águas, e para que órgão informe se houve consulta a respeito do asfaltamento das ruas do entorno do Parque das Águas de São Lourenço. Em caso negativo, que o órgão seja concitado a se pronunciar acerca de eventuais prejuízos ao bem tombado.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
São Lourenço, 13 de setembro de 2021
Leandro Pannain Rezende
Promotor de Justiça
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